
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 294.560 - PR (2013/0032233-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ARAKEN DE ASSIS 
  LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 
  OTAVIO KERN RUARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA DO 
ART. 120 DA LEI 8.213/1991. LEGITIMIDADE ATIVA DO INSS. 
INDENIZAÇÃO. COMPENSAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SAT. 
IMPOSSIBILIDADE. CULPABILIDADE E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O INSS tem legitimidade para pleitear o ressarcimento previsto no art. 120 da 
Lei 8.213/1991.

2. É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT não exime o 
empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: REsp 506.881/SC, 
Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl 
no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de 
Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.06.2013.
3. O acórdão recorrido entendeu haver negligência do ora agravante, pois 
contribuiu para o acidente de trabalho, de forma que tal fato para ser infirmado 
exige o revolvimento fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ.
4. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, não se configurando neste 
caso. 
5. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 294.560 - PR (2013/0032233-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ARAKEN DE ASSIS 
  LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI 
  OTAVIO KERN RUARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega violação do art. 535 do CPC, pois não houve 

manifestação na origem sobre a natureza da responsabilidade civil. Sustenta que não se 

vislumbra nos autos que concorreu com negligência no acidente de trabalho. Aduz que o INSS 

não é parte legítima para ingressar com a ação regressiva. Pede que do montante indenizatório 

seja abatido o que foi pago a título de Seguro de Acidente do Trabalho. Pede pela redução 

dos honorários advocatícios arbitrados para valor não superior a 5% da condenação.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 294.560 - PR (2013/0032233-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

A alegada ilegitimidade do INSS para ajuizar a ação regressiva do art. 120 da 

Lei 8.213/1991 não encontra guarida. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 
8.212/91. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO MOVIDA 
PELO INSS CONTRA EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO ACIDENTE 
DO TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. EMBARGOS ACOLHIDOS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O direito de regresso do INSS é assegurado no art. 120 da Lei 
8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação regressiva em face da empresa 
empregadora que, por negligência quanto às normas padrão de segurança e 
higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, causou o 
acidente do trabalho.

2. O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, previsto no art. 22 
da Lei 8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária feita pela empresa para o 
custeio da Previdência Social relacionado aos benefícios concedidos em razão do 
grau de incidência de incapacidade de trabalho decorrentes dos riscos ambientais 
do trabalho.

3. Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 8.212/91 e 120 da Lei 
8.213/91 conclui-se que o recolhimento do Seguro de Acidente de Trabalho - 
SAT não exclui a responsabilidade da empresa nos casos de acidente do trabalho 
decorrentes de culpa por inobservância das normas de segurança e higiene do 
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trabalho.
4. Tendo o Tribunal de origem asseverado expressamente que os 

embargante foram negligentes com relação "às suas obrigações de fiscalizar o 
uso de equipamento de proteção em seus empregados, caracterizando claramente 
a culpa in vigilando", resta configurada a legalidade da cobrança efetuada pelo 
INSS por intermédio de ação regressiva.

5.  Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes 
para, tão-somente, esclarecer que o recolhimento do Seguro de Acidente do 
Trabalho - SAT não impede a cobrança pelo INSS, por intermédio de ação 
regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho 
decorrentes de culpa da empresa por inobservância das normas de segurança e 
higiene do trabalho.

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 14/06/2013).

É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT não exime o 

empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da 

Lei 8.213/1991. Além do julgado citado anteriormente, segue precedente na mesma linha:

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. CULPA DO EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA. 
POSSIBILIDADE. 'Em caso de acidente decorrente de negligência quanto à 
adoção das normas' de segurança do trabalho indicadas para a proteção individual 
coletiva, os responsáveis respondem em ação regressiva perante a Previdência 
Social.' 'O fato de a responsabilidade da Previdência por acidente de trabalho ser 
objetiva apenas significa que independe de prova da culpa do empregador a 
obtenção da indenização por parte do trabalhador acidentado, contudo não 
significa que a Previdência esteja impedida de reaver as despesas suportadas 
quando se provar culpa do empregador pelo acidente.' 'O risco que deve ser 
repartido entre a sociedade, no caso de acidente de trabalho, não se inclui o ato 
ilícito praticado por terceiro,' empregadores, ou não.' Recurso não conhecido. 

(REsp nº 506881/SC, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA; Quinta Turma, DJ 17/11/2003)

Com relação ao nexo de causalidade, o Tribunal a quo consignou:

Conforme reconhecido na sentença a quo, a segurada ajuizou 
ação trabalhista para obter o reconhecimento da ocorrência de acidente de 
trabalho - RT n° 868/2005, tendo obtido sentença de procedência no sentido de 
que a doença teve origem nas más condições de trabalho, confirmada pelo 
Tribunal Regional do Trabalho do Paraná. Ressalte-se, nesse ponto, que a 
ausência de comprovação de trânsito em julgado da referida ação não é suficiente 
para desonerar o réu, tendo em vista que, inexistindo notícias de que houve 
alteração do entendimento, mantém-se o indício de negligência do empregador.

De mais a mais, no curso da referida ação trabalhista houve a 
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produção de prova pericial, que também pode ser aproveitada no caso em análise 
e na qual se concluiu pela existência de nexo causal entre a atividade realizada e 
o aparecimento da patologia. No mesmo sentido é a declaração do médico 
particular Dr. Éden Dal Molin e o resultado da avaliação ergonômica realizada em 
2003, por requisição do gerente titular da agência Londrina do Banco Mercantil 
do Brasil (evento 2, anexos da petição inicial 3).

(...)
Assim, restaram devidamente demonstradas as condições 

precárias de trabalho a que a segurada foi submetida, bem como o nexo causal 
com o aparecimento da moléstia que determinou o recebimento do auxílio-doença.

(...)
Vale notar, ainda, que, em se tratando de responsabilidade civil por 

acidente do trabalho, é da empregadora o ônus de provar que agiu com a 
diligência e precaução necessárias a diminuir os riscos de lesões, ou seja: 
cabe-lhe demonstrar que sua conduta pautou-se de acordo com as diretrizes de 
segurança do trabalho, reduzindo riscos da atividade e zelando pela integridade 
dos seus contratados.

Transcrevo também trecho da ementa que atesta a negligência do ora 
recorrente:

4. Demonstrada a negligência do réu quanto à adoção e 
fiscalização das medidas de segurança do trabalhador, tem o INSS direito à ação 
regressiva prevista nos arts. 120, 121 e 19, caput e § 1º, da Lei nº 8.213/91.

5. Constatada a existência de irregularidades relativas ao ambiente 
de trabalho do segurado, causadoras do pagamento do amparo em tela, resta 
inafastável o dever de indenização por parte do empregador ao INSS.

Alterar o entendimento exarado pela Corte local, para afirmar inexistência de 

nexo causal entre a conduta e o dano causado pelo agravante demanda reexame de matéria 

fática, o que, na via do Recurso Especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ademais, em suas razões recursais, o agravado aduz:

A questão, portanto, da legitimidade para propositura da ação 
regressiva diz diretamente com a comprovação de que a conduta culposa do 
Recorrente gerou o dano ocasionado ao segurado. Vale dizer, os documentos 
trazidos pelo Recorrido com a inicial, em nada contribuiram para aferição da 
negligência do Recorrente, o que, por si só, exclui do INSS a pertinência subjetiva 
da presente ação regressiva (fl. 780, e-STJ).

Novamente incide o obstáculo de admissbilidade da Súmula 7/STJ. 

O recorrente assevera que houve sucumbência recíproca e, caso não acolhida 
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essa tese, pede pela diminuição do quantum arbitrado como honorários advocatícios.

A verificação da distribuição sucumbencial em Recurso Especial implica 

reexame fático-probatório vedado pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR ESTADUAL. POLICIAL MILITAR.  
PAGAMENTO DE FÉRIAS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
APOSENTADORIA. ART. 535 DO CPC. NÃO VIOLADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REVISÃO DO 
PERCENTUAL ARBITRADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS. ART. 21 DO 
CPC. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O aresto recorrido foi claro e dirimiu a controvérsia 
fundamentadamente, não havendo violação ao artigo 535 do CPC.

2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no especial 
(Súmulas nºs 282 e 356/STF).

3. Mera alegação de violação a dispositivo legal, sem 
fundamentação, não autoriza a admissibilidade do recurso especial (Súmula n.

284/STF).
4. O termo inicial para contagem do prazo prescricional, nas ações 

em que se discute o direito à indenização de férias não gozadas, é a data da 
aposentadoria. Precedentes.

5. Em sede de recurso especial, não cabe ao STJ verificar os 
elementos circunstanciais dos autos para concluir se houve ou não sucumbência 
recíproca. Súmula 7/STJ.

6. Recursos especiais conhecidos em parte, e, nessa parte, provido 
o de Everaldo da Silva e não provido o do Estado da Bahia.

(REsp 1322857/BA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 01/10/2013).

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão 

da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e 

sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, aos quais competem a cognição 

e a consideração das situações de natureza fática. 

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na presente 

hipótese. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

Documento: 1309908 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2014 Página  7 de 4



 
 

 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR JUSTIFICADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM E NÃO CONSIDERADO EXORBITANTE OU 
IRRISÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. (...) 

- Os honorários advocatícios arbitrados nas situações previstas 
pelo art. 20, § 4º, do CPC só podem ser modificados quando se mostrarem 
irrisórios ou exorbitantes, sobretudo tendo o Tribunal de origem, como no caso, 
fixado o seu valor tendo em vista as especificidades da causa. Nesse contexto, 
sua revisão implicaria o reexame de matéria de ordem fático-probatória, 
insuscetível de ser apreciada na via especial, ex vi do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1378821/SP, Rel. 
Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2011, 
grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE AMBAS AS PARTES. 
(...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO POR 
EQUIDADE. (...) PRETENSÃO DE REEXAME DO MATERIAL 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 3. A questão do valor dos honorários fixados é irrelevante 
quando o juízo de origem afirma, expressamente, que os honorários foram 
estabelecidos de forma razoável, sendo inviável - nesses casos - a revisão dos 
valores pelo Tribunal Superior. 

4. No caso dos autos, o Tribunal a quo analisou os elementos 
fáticos para concluir que a verba honorária foi estimada com equilíbrio, inexistindo 
razões para sua majoração ou redução, situação que impede a revisão no Superior 
Tribunal de Justiça, em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Conforme se 
verifica do aresto, os honorários foram estipulados em valor fixo, mediante a 
análise do desempenho do patrono da parte. Agravos regimentais improvidos 
(AgRg no AREsp 78.967/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 09/02/2012, grifei). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0032233-4 AREsp 294.560 / PR

Números Origem:  200970010023968  33950220104040000  397214720108160014  50088835920114047001  
98903200666409005  PR-200970010023968  PR-50088835920114047001  
TRF4-00033950220104040000

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

ARAKEN DE ASSIS
OTAVIO KERN RUARO E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : LEONARDO DE ALMEIDA ZANETTI

ARAKEN DE ASSIS
OTAVIO KERN RUARO E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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